Comarca da Capital - 48ª Vara Cível
Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0098547-19.2013.8.19.0001
Processo nº: 0098547-19.2013.8.19.0001 S E N T E N Ç A BIANCA ROLDÃO BARBOSA LUZ ajuizou ação de responsabilidade civil contra CHRIS WILLWNSHOFER, SOCIEDADE CIVIL CLINVAC LTDA - CLINICA DA PRIMEIRA IDADE e SILIMED - SILICONE E INSTRUMENTAL MÉDICO CIRURGICO E HOSPITALAR LTDA. Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito comum sumário, objetivando a condenação solidária dos réus ao pagamento de verbas indenizatórias de danos materiais (R$ 42.000,00), morais e estéticos experimentados em razão de cirurgia para colocação de implantes de silicone nos seios mal sucedida. Afirma a autora que é cidadã brasileira residente na França. Optou por realizar o procedimento acima descrito no Brasil e escolheu os serviços do médico CHRIS (1º réu) por recomendação de amigas. Realizados exames pré operatórios, foi promovido procedimento cirúrgico em 115.07.2011, no local indicado pelo médico assistente (o Hospital 2º réu) com colocação de próteses também por ele recomendadas (fabricadas pelo 3º réu). Nas revisões subsequentes ao ato cirúrgico foi constatado que o seio esquerdo encontrava-se disforme em relação ao direito pela presença de seroma. Foram, então, realizados exames de ultrassonografia e punções pelo médico responsável. Aduz a demandante que estendeu sua estadia no Brasil, mas necessitou retornar a França. O quadro clínico, então, se agravou e passou a sentir fortes dores e febre. Atendida por médico francês, e realizada biópsia do material puncionado, foi diagnosticada a contaminação pela bactéria MYCBACTERIUM FORTUITAM, atribuída a falta de higienização de instrumento cirúrgico. Foi dado início a tratamento de quatro meses com elevados gastos em medicamentos. Constatou a autora, ainda, que encontrava-se grávida já por ocasião da realização da cirurgia. Razão pela qual foi necessária colocação de dreno no seio esquerdo até o nascimento da criança. Acrescenta que a filha foi prejudicada em seu sistema imunológico pela ausência do leite materno. Então, foi necessária remoção das próteses o que deixou cicatrizes no local. Após retornou ao Brasil em 20 de janeiro de 2012 e em virtude de dor e inchaço, o 1º réu constatou existência de abscesso e determinou providências. Ainda, recomendou assistência pela Dra. Margareth Dulcolmo, infectologista, a qual indicou tratamento que duraria entre 6 a 9 meses. Conclui atribuindo responsabilidade ao 1º réu por negligência quanto à exigência de exames para detecção de sua gravidez, anteriormente ao ato cirúrgico, pela utilização de material não esterilizado adequadamente e pela não constatação da infecção. Relativamente aos demais réus, informa que devem ser responsabilizados porquanto prestadores de serviços e fornecedores de materiais, aplicando-se à espécie o Código de Defesa do Consumidor. Junta documentos de fls. 21/218. Indeferida gratuidade de justiça requerida, a autora promoveu recolhimento das despesas processuais (l. 223). Realizada audiência prevista no art. 277 do CPC em 29.08.2013, conforme assentada de fls. 240/245. Na ocasião, foi aplicada pena de confissão ao 3º réu, saneado o feito e rejeitada preliminar de inépcia da inicial suscitada pela 2ª ré, declarando-se ausência de vícios a serem sanados. Deferida a produção de prova pericial médica e documental suplementar. Fixados os pontos controvertidos e formulados quesitos pelo Juízo. O 2º réu interpôs agravo retido voltado contra a admissão de documentos grafados na língua francesa. Reconsiderada a decisão, foi determinada a tradução dos documentos por tradutora juramentada. Contestação do 3º réu às fls. 246/251, seguida de documentos. Diz que inexiste causa de pedir a si dirigida e refuta a responsabilidade que lhe é atribuída. O 1º réu ofertou contestação de fls. 295/248 na qual alega, em apertada síntese, que prestou adequadamente o serviço para o qual foi contratado, antes, durante e após o ato cirúrgico. Diz que prestou todas as informações acerca das particularidades da cirurgia a ser realizada e esclarece que a escolha do hospital em que foi realizada a cirurgia foi da autora, pois o orçamento proposto melhor se encaixava às suas possibilidades financeiras. Aponta para possibilidade da infecção haver sido contraída na França, em procedimentos médicos lá realizados. Indica questões técnicas pertinentes ao procedimento e complicações dele decorrentes. Sustenta que não há relação entre o atendimento prestado e os danos alegados. Documentos de fls. 349 ss. Contestação do 3º réu - ESHO - de fls. 472/479. Suscita preliminares. No mérito, invoca inexistência de defeito na prestação do serviço e ausência de nexo causal. Pugna pela quantificação moderada dos danos perseguidos. Documentos de fls. 539. Juntados novos documentos pela autora (fls. 542/549). O 1º réu opôs embargos de declaração em face da decisão de saneamento (fls. 563/565), os quais não foram recebidos à fl. 570. Documentos traduzidos apresentados pela Tradutora Juramentada às fls. 573/619. Laudo pericial médico de fls. 620/655, com documentos (fls. 656/674). O 1º réu apresentou agravo retido contra decisão que nomeou o Perito clínico geral (fls. 675/678). As partes se manifestaram sobre laudos anexados aos autos às fls. 687 e ss. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, deixo de conhecer o agravo retido, diante de sua manifesta inadequação. As decisões proferidas em audiência devem ser desafiadas por agravo interposto no próprio ato, na forma retida, a teor do disposto no art. 523, § 3º do CPC. Na espécie, o agravante deixou de interpor agravo retido na audiência. Optou, ao revés, por apresentar embargos de declaração em momento posterior os quais sequer foram conhecidos. Impossível, desta sorte, contornar a preclusão da decisão de saneamento. De toda forma, não há que se falar na pretendida impropriedade de indicação de Perito médico clínico geral. Ao contrário do sustentado pelo 1º réu, a perícia realizada no processo envolve matérias outras além da especialidade em cirurgia plástica; tais como conhecimentos sobre assepsia de instrumentos cirúrgicos e infectologia. Portanto, recomendável a opção pela indicação de clínico geral para desincumbir-se do mister. Ultrapassada a questão e encerrada a fase instrutória, restaram comprovados os seguintes fatos: - que a autora foi submetida a procedimento cirúrgico para implantação de próteses mamárias fabricadas pelo 3º réu, realizado pelo médico Chris, 1º réu, nas dependências do Hospital - 2º réu; - que após o ato cirúrgico, quando da verificação dos pontos, foi constatada desproporção entre as mamas direita e esquerda, com inchaço desta última; - que foram realizadas ultrassonografias recomendadas pelo médico responsável, bem como punções do seroma, e os sintomas voltavam a aparecer; - que ao retornar ao país de residência, a França, buscou auxílio médico e foi diagnosticada infecção por mycobacterium fortuitum; - que também foi constatada gestação em fase inicial; - que submeteu-se a tratamento medicamentoso e colocação de dreno no seio esquerdo, diante das limitações ao tratamento impostas em razão da gestação em curso; - que foi mantido o dreno até momento do parto - realizado na França; - que a infecção apresentou-se reincidente; - que despendeu diversos valores com internações, consultas médicas e medicamentos destinados ao tratamento da infecção, no Brasil e na França, sendo que foi indicada e promovida remoção das próteses; - que após, no retorno ao Brasil, foi orientada pelo médico responsável que, além de realizar procedimentos investigativos, assinou a necessidade de consulta a infectologista; - que após conclusão do tratamento, a autora ficou totalmente curada da infecção. A prova pericial realizada demonstrou, também, que os danos sofridos pela autora decorreram de infecção por mycobacterium fortuitum contraída durante a intervenção cirúrgica à qual se submeteu. Com efeito, entende este Juízo que a prova técnica realizada concluiu categoricamente acerca da ocorrência do contato com a bactéria causadora da infecção durante o ato cirúrgico. Em que pese os demandados refutem tal demonstração, buscando atribuir o evento danoso a outros procedimentos invasivos realizados pela autora no Brasil e na França, fato é que diversa foi a conclusão do Perito que goza de inteira confiança do Juízo. Nas respostas aos quesitos apresentados pelo 1º réu, assim informou: Resposta ao quesito 8: ´R.: Sim, punções seguidas podem gerar risco de contaminação por outros germes. No entanto, no presente caso, as punções, a colocação de dreno e a retirada da prótese, não foram a causa da infecção adquirida pela autora, mas ocorreram em decorrência da contaminação por micobactéria quando do procedimento de mamoplastia. Ademais, a coleta do material que gerou resultado positivo para micobactéria foi realizada em 07/09/11 (1ª punção realizada na França)´ - fl. 651. Resposta ao quesito 9: ´R.: Sim, pode ocorrer. No entanto, no presente caso, os procedimentos adotados, tanto pelo cirurgião plástico no Brasil, quanto pelos médicos na França, foram em razão da contaminação da autora por micobactéria ocorrida quando do procedimento cirúrgico de implante de prótese mamária de silicone. Ademais, conforme já informado, a coleta do material, que gerou o resultado positivo para micobactéria foi realizado em 07/09/11´ - fl. 651. Conclui este Juízo, ainda de acordo com o laudo, que deve ser afastada a possibilidade de contaminação advinda das próteses de silicone: ´(...) Cabendo destacar, na oportunidade, que não há relatos na literatura médica sobre infecção por micobactéria nas próteses de silicone, uma vez que as mesmas são adquiridas de forma lacrada e esterilizadas, portanto, não sendo um meio hábil de contaminação´ (fls. 642). Em consequência, deve ser afastada qualquer responsabilização do 3º réu. Valendo ressaltar que a própria autora afirma em sua inicial que ´(...) eis que o estudo realizado descartou qualquer possibilidade do produto da 3ª Ré ser contaminada por tal bactéria´ (fls. 08). De sorte que sequer a pena de confissão que lhe foi assinada autoriza estabelecer sua responsabilidade reparatória valendo salientar que não há um fato sequer atribuído à terceira ré do qual possa gerar sua responsabilidade indenizatória. Assim definida a origem da contaminação, e a exclusão de responsabilidade do 3º réu, impende perquirir, na hipótese, qual foi a conduta causadora do insucesso do procedimento cirúrgico pela infecção contraída. Isto porque concluiu o experto do Juízo, no tocante à origem dos transtornos, o seguinte: ´Por fim, há de se concluir que a autora foi contaminada durante o ato cirúrgico de mamoplastia com implante de silicone, por Micobacterium Fortuitum, provocada, segundo estudo realizado pela Anvisa, por uma falha na esterilização e desinfecção no material utilizado no procedimento cirúrgico, incluindo as soluções de marcação de pele (azul demetileno ou violeta genciana) e moldes de prótese de silicone. No entanto, não há relato na literatura médica sobre infecção por micobactéria provocado pela prótese de silicone´ (fl. 642). E aqui é de se concluir pela concorrência de culpas entre 1º e 2º réus a ensejar a responsabilidade solidária dos mesmos. A propósito: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. SOLIDARIEDADE. CULPA DO PROFISSIONAL MÉDICO. COMPROVAÇÃO. DANO MORAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. A relação entabulada entre as partes deve ser regida pelo CPDC, uma vez que a demandante foi a destinatária final dos serviços prestados pela ré, se enquadrando, portanto, na definição de consumidor, prevista no artigo 2º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e a apelante na de fornecedor, conforme o disposto no artigo 3º do mesmo diploma legal. 2. Nesse passo, em se tratando de relação de consumo, a responsabilidade é objetiva, nos termos do artigo 14, § 3º do CPDC, e o fornecedor de serviços não responderá pelos danos causados ao consumidor por defeitos relativos à prestação de serviços, se provar que - os tendo prestado - o defeito inexiste ou o fato é exclusivo do consumidor ou de terceiro. 3. Outrossim, pela teoria do risco, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de sua culpa, pois a responsabilidade decorre do simples fato de alguém se dispor a realizar atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar determinados serviços. 4. Frise-se que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a responsabilidade das sociedades empresárias hospitalares por dano causado ao paciente-consumidor pode ser assim sintetizada: ´(a) as obrigações assumidas diretamente pelo complexo hospitalar limitam-se ao fornecimento de recursos materiais e humanos auxiliares adequados à prestação dos serviços médicos e à supervisão do paciente, hipótese em que a responsabilidade objetiva da instituição (por ato próprio) exsurge somente em decorrência de defeito no serviço prestado (art. 14, caput, do CDC); (b) os atos técnicos praticados pelos médicos sem vínculo de emprego ou subordinação com o hospital são imputados ao profissional pessoalmente, eximindo-se a entidade hospitalar de qualquer responsabilidade (art. 14, § 4, do CDC), se não concorreu para a ocorrência do dano; (c) quanto aos atos técnicos praticados de forma defeituosa pelos profissionais da saúde vinculados de alguma forma ao hospital, respondem solidariamente a instituição hospitalar e o profissional responsável, apurada a sua culpa profissional. Nesse caso, o hospital é responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja culpa deve ser comprovada pela vítima de modo a fazer emergir o dever de indenizar da instituição, de natureza absoluta (arts. 932 e 933 do CC), sendo cabível ao juiz, demonstrada a hipossuficiência do paciente, determinar a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC)´. Precedente. 5. In casu, tratando-se de se imputar a responsabilidade pelos danos suportados pela autora ao 2º réu (hospital), mister que se comprovem os requisitos delineados pelo E. Superior Tribunal de Justiça acima colacionado. 6. Diante da inércia da apelante em cumprir o comando judicial tendente a comprovar de que o médico (2º réu) pertencia ou não ao seu quadro clínico, aplica-se o artigo 359, inciso I, do Código de Processo Civil e, assim, tem-se como comprovada a subordinação do 2º demandado à Clínica São Bernardo, impondo-se, se comprovados os pressupostos indispensáveis da responsabilidade civil, a responsabilidade solidária da instituição hospitalar em conjunto com o profissional médico, desde que apurada a culpa desse profissional. 7. Presentes os elementos conduta (ato cirúrgico), dano (queimadura) e nexo de causalidade (relação causa-efeito entre a conduta e o dano), passa-se à análise do indispensável elemento culpa do profissional médico, para que se impute ao nosocômio a responsabilidade solidária por atos técnicos causados por profissionais vinculados ao seu corpo clínico. 8. Nessa toada, incontroversa a culpa do profissional médico que realizou a cirurgia na autora, pois a própria apelante, ao refutar sua responsabilidade, reconhece o atuar culposo desse profissional. 9. Ademais, a prova pericial produzida espanca de vez quaisquer dúvidas, demonstrando a conduta inadequada perpetrada pelo médico demandado. 10. Assim, diante da presença dos pressupostos da responsabilidade civil, mormente do elemento culpa e, ausentes quaisquer causas excludentes de causalidade, impõe-se a condenação solidária da 1ª ré, em consequência dos danos suportados pela paciente. 11. No que se refere ao quantum debeatur, os incisos V e X do artigo 5º da Constituição da República asseguraram a indenização por dano moral, mas não estabeleceram os parâmetros para a fixação deste valor. Entretanto, esta falta de parâmetro não pode levar ao excesso, ultrapassando os limites da razoabilidade e da proporcionalidade. 12. Dessa forma, o valor da indenização fixada, no montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), mostra-se suficiente, por atender ao princípio da proporcionalidade, bem como as circunstâncias do caso concreto, uma vez que a autora já fora compensada pelo 2º autor, também em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), totalizando-se R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Precedentes TJRJ 13. Nesse caminhar, correta a sentença ao condenar a ré a custear todas as despesas que sejam necessárias para se minorar ou extinguir as consequências do acidente, pois além de guardar congruência com a causa de pedir e o objeto delineado pelas assertivas iniciais, tal imposição se torna necessária diante do princípio da restitutio in integrum e artigo 949, do Código Civil Brasileiro. 14. Recurso que não segue. (AC 0005440-93.2001.8.19.0209, DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 19/11/2013, 14ª CC) Não se questiona que a natureza da responsabilidade primitiva atribuída a cada um deles é distinta. A responsabilidade do Hospital é objetiva para fatos ocorridos em suas dependências e em razão da exploração de sua atividade empresarial. Já a responsabilidade do cirurgião plástico é subjetiva, de resultado, que determina presunção de culpa que lhe desfavorece na ocorrência de resultado diverso do pretendido. A opção por demandar semelhantes responsáveis apenas determina a inclusão e aferição do elemento culpa para solução da lide. Confira-se: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INFECÇÃO HOSPITALAR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO EVENTO DANOSO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. 1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. 2. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ. 3. ´O hospital responde objetivamente pela infecção hospitalar, pois esta decorre do fato da internação e não da atividade médica em si´ (REsp 629.212/RJ, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, DJ de 17.9.2007). 4. À caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, é necessária a demonstração da similitude de panorama de fato e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos confrontados. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 24.602/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012) AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - INDENIZAÇÃO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - INFECÇÃO HOSPITALAR - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 10.851/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 17/10/2011) RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA DE CATARATA. PERDA DE VISÃO. INFECÇÃO HOSPITALAR. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO. OCORRÊNCIA. Seguindo a teoria da responsabilidade subjetiva, para que reste configurada a responsabilidade do médico, necessária se faz a prova do agir culposo, que, no caso, ficou demonstrada em razão de sua negligência, consistente na falta de cuidados para evitar as infecções, pois realizava cirurgias sem exigir a esterilização e a troca dos materiais (principalmente em relação às canetas e ponteiras utilizadas para a cirurgia de catarata). RESPONSABILIDADE CIVIL DO NOSOCÔMIO. A responsabilidade do hospital, por sua vez, deve ser apurada pela teoria objetiva, pois é regulada pelo art. 37, § 6°, da CF. Constatadas diversas falhas nas técnicas a serem observadas para a prevenção da infecção hospitalar, é de se concluir que os serviços prestados pelo hospital não foram adequados, estando presentes os pressupostos do dever de indenizar. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. Ainda que não se considerasse comum a todas as esferas de governo a responsabilidade pela prestação do serviço público de saúde, in casu, a responsabilidade pela prestação de serviços de alta e média complexidade é do Estado do Rio Grande do Sul, em virtude da não efetivação da municipalização plena da saúde. Não há que se falar em culpa exclusiva de terceiros, pois competia ao próprio Estado o credenciamento e a fiscalização dos estabelecimentos destinatários das verbas do SUS. CUMULAÇÃO DE DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. É possível a cumulação de ambas as espécies de danos, em razão de restarem violados a honra (tanto a objetiva quanto a subjetiva) e a imagem da autora. Lições doutrinárias. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. MANUTENÇÃO. Na fixação da reparação por dano, incumbe ao julgador, atentando, sobretudo, para as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, e aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, arbitrar quantum que se preste à suficiente recomposição dos prejuízos, sem importar, contudo, enriquecimento sem causa da vítima. A análise de tais critérios, aliada às demais particularidades do caso concreto, bem como aos parâmetros utilizados por esta Câmara, em situações análogas, conduz à manutenção do montante indenizatório no quantum de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por danos morais e R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de danos estéticos, valores estes acrescidos de juros e correção monetária, conforme definido no ato sentencial. DANOS MATERIAIS. Comprovado que a parte autora restou em prejuízo com as despesas de medicamentos no tratamento dos danos ocasionados pelas demandadas, a condenação ao pagamento da indenização correlata é medida impositiva. CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA. ISENÇÃO. Em face da alteração do art. 11 da Lei nº 8.121/85 pela Lei nº 13.471/10, a Fazenda Pública está isenta do pagamento de custas processuais. APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70040763583, Décima Câmara Cível,Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 27/10/2011) Desta forma delimitada a questão, tem-se que a obrigação originária de esterilização e desinfecção no material utilizado no procedimento cirúrgico é do Hospital no qual ele é realizado nos termos da Resolução RDC 8 de 27 fevereiro de 2009. Na realidade, historicamente, foi constatado, pela ANVISA, o crescimento de casos de infecção semelhantes. E por isto acabou o órgão por baixar Resolução que imprime aos locais em que são realizados procedimentos cirúrgicos a responsabilidade acima descrita. A Resolução RDC nº 8 de 27 de fevereiro de 2009 assim estabelece: ´Art. 1º Esta Resolução aplica-se aos serviços de saúde que realizam procedimentos cirúrgicos e diagnósticos por videoscopias com penetração de pele, mucosas adjacentes, tecidos sub-epiteliais e sistema vascular, cirurgias abdominais e pélvicas convencionais, cirurgias plásticas com o auxílio de ópticas, mamoplastias e procedimentos de lipoaspiração. Parágrafo único. Esta norma não se aplica ao instrumental óptico utilizado nos procedimentos endoscópicos para acesso às cavidades corporais, por orifícios naturais. Art. 2º Fica suspensa a esterilização química por imersão, utilizando agentes esterilizantes líquidos, para o instrumental cirúrgico e produtos para saúde utilizados nos procedimentos citados no Art. 1º. Art. 3º Os acessórios utilizados para biópsias ou outros procedimentos que atravessem a mucosa são classificados como artigos críticos. Art. 4º O responsável pelo Centro de Material e Esterilização - CME deve supervisionar todas as atividades relacionadas ao processamento de instrumentais e produtos para saúde, incluindo as realizadas por empresas terceirizadas. Parágrafo único. Cada etapa do processamento do instrumental cirúrgico e dos produtos para saúde deve seguir um Procedimento Operacional Padrão - POP, elaborado com base em referencial científico. Este documento deve ser amplamente divulgado no CME e estar disponível para consulta. Art. 5º É proibido o processamento de instrumental cirúrgico e produtos para saúde fora do CME, exceto quando realizado por empresas terceirizadas regularizadas junto à Autoridade Sanitária. Art. 6º Todo o instrumental cirúrgico e produtos para saúde que não pertençam ao serviço de saúde devem ser encaminhados previamente ao CME para processamento, obedecendo ao prazo definido por este setor.´ Ou seja, a reincidência de casos de contaminação pela micobactéria fez com que a ANVISA impusesse aos nosocômios obrigação de esterilização de todo material cirúrgico (com as exceções da Resolução), ainda que provenientes de fora do Hospital. Considerando que ficou comprovado que a contaminação decorreu de má esterilização de material cirúrgico, impossível afastar-se responsabilidade atribuída ao 2º réu. No tocante ao 1º réu considerando que o instrumental utilizado lhe pertencia era seu dever profissional certificar-se de sua assepsia e esterilização certificando-se que o nosocômio adotou as medidas necessárias e eficientes no sentido de evitar a contaminação hospitalar, o que não fez, caracterizando-se, assim, seu procedimento, no mínimo, negligente e, portanto, culposo. Veja-se que o 1º réu sequer alega que tenha tomado o cuidado de fazê-lo para, desta forma, assegurar que o Hospital que indicou para realização do procedimento realmente cumpriu sua obrigação estabelecida pela ANVISA. Portanto, negligenciou o 1º réu no seu dever de velar pela efetiva esterilização dos instrumentos cirúrgicos utilizados na ocasião que, repita-se, lhe pertenciam. Em seguida deve ser aferido o grau de culpa atribuível a cada um dos dois responsáveis aqui considerados. Neste tocante é de se consignar que a responsabilidade dos réus deve ficar circunscrita a inobservância ao dever de assepsia do material cirúrgico. A própria autora atribui ao 2º réu responsabilidade apenas por tal motivo. Já no que concerne ao 1º réu, contudo, é atribuída culpa por motivos outros que, ao ver deste Juízo, não prosperam. Inicialmente, não era exigível - como pré operatório - realização de exame beta HCG para constatação de eventual gravidez. Como salientado pelo expert, ´não é praxe, como medida preparatória do paciente para realização de um procedimento de cirurgia plástica, a solicitação de exame de Beta-HCG e ultrassonografia pélvica, para excluir a possibilidade de gestação´ (laudo; fls. 642). Mais do que isso, a autora relatou ao médico assistente que tinha filho de tenra idade, na ocasião - com 8 meses. E que fazia uso contínuo de contraceptivo CERAZETTE. Outrossim, ´a técnica cirúrgica em si - mamoplastia com implante de silicone - a mesma foi corretamente aplicada e o resultado imediato, inclusive o pós-operatório, foi o esperado´ (laudo pericial; fls. 642). De modo que no tocante ao procedimento estético e sua consecução, foi incensurável a conduta do 1º réu. Da mesma forma ocorreu o pós operatório, em que dispensou o médico atenção a sua paciente de forma adequada. Ocorre, apenas, que não constatou prontamente a infecção pela micobactéria por ser a mesma ´de crescimento rápido e lento e é aventada quando ocorre falência dos demais tratamentos regularmente instituídos´ (laudo; fls. 641). Na espécie, a autora não apresentava febre e sintomas outros indicadores da contaminação. Ademais, a demandante não acatou orientação do médico assistente e retornou a França antes do encerramento do diagnóstico. O que, segundo o Perito médico, ´prejudicou uma melhor investigação, por parte do médico cirurgião, de seu quadro evolutivo, tendo em vista que o contato entre os dois se dava por correspondência eletrônica e contato telefônico´ (fls. 641). E após o retorno da paciente ao Brasil, adequadamente orientou-a a contatar referência no assunto de infectologia, Dra. Margareth Dalcomo. Acrescente-se a isto que o 1º réu observou seu dever de prestar a devida informação a paciente, haja vista termo de consentimento informado por ela firmado que prevê a possibilidade de intercorrências negativas durante e após a cirurgia (fls. 383). Inclusive o surgimento de SEROMA. Nesta toada, salvo culpa pela não aferição do cumprimento da norma da Anvisa antes mencionada, não há qualquer outra irregularidade constatável na conduta adotada pelo 1º réu. E, à vista desse contexto, em que pese sejam os apontados réus responsáveis solidários para reparar danos causados com suas condutas, devem responder proporcionalmente ao grau de suas culpas. Indubitável que a infração à obrigação originária se deu pelo 2º réu, ao passo que o 1º réu, negligente, contribuiu para o resultado com culpa leve. Arbitro, então, suas responsabilidades em 20 e 80 % (para os 1º e 2º réus, respectivamente). Destaco que a solidariedade entre os réus já reconhecida não determina a responsabilização em proporção equânime entre os mesmos. Na realidade, como assevera Noronha (NORONHA, Fernando, Direito das Obrigações, vol. 1, São Paulo, Saraiva, 2003, pp. 656/658), a regra da responsabilidade solidária entre os causadores do dano é aplicável quando houver pluralidade de coparticipantes no mesmo e único fato gerador do dano (causalidade plural comum), e também quando houver concurso de fatos de várias pessoas (causalidades complexas). Quanto às ditas causalidades complexas, ressalva as hipóteses de causalidade cumulativa. O autor diferencia as hipóteses de causalidade colateral e de co-causalidade (causalidade concorrente propriamente dita), em oposição à causalidade cumulativa. ´Só nas primeiras pode ser dito que todos os co-responsáveis são coautores da mesma ofensa´. Na causalidade cumulativa, cada um dos responsáveis age independentemente e causa uma parte delimitada do dano, de modo que ´a responsabilidade de cada um deverá ficar restrita à parte do dano efetivamente causado por ele´. De sorte que é admissível que os corresponsáveis por danos extrapatrimoniais possam estar obrigados por valores máximos diferentes, porque a fixação do valor da reparação destes danos poderia variar ´segundo diversos fatores, incluindo circunstâncias como o grau de censura imputável ao responsável e a sua situação econômica´, de modo que a solidariedade existiria somente ´até ao montante máximo da reparação comum´. Em seguida, passo à análise dos danos afirmados pela autora ensejadores de reparação. Decerto a infecção contraída durante o procedimento cirúrgico ocasionou o malogro do próprio procedimento estético. Afinal, a despeito de duas intervenções cirúrgicas e tratamento medicamentoso intercorrente, a autora não obteve o resultado reparador estético das mamas pretendido. De conseguinte, o serviço resultou descumprido por completo, o que enseja dever de restituição integral do preço por ele pago. Demais disso, todos os exames e medicamentos relatados mostraram-se necessários para o procedimento cirúrgico primitivo, e para sanar intercorrências negativas dele resultantes. Então, igualmente devem ser objeto de ressarcimento ante inequívoco nexo causal entre tais despesas e o evento danoso originário. Os valores discriminados na inicial encontram-se em consonância com os apurados na perícia. Ademais, não foram objeto de impugnação específica em nenhuma das contestações. Já os valores buscados igualmente a título de danos materiais indicados às fls. 542/549 não podem ser objeto de apreciação no âmbito deste processo. Afinal, referem a segundo procedimento de colocação de próteses mamárias não abrangido na inicial. Semelhante aditamento ao pedido é vedado após a citação efetivamente realizada (art. 294, CPC), como ocorreu na espécie. Destarte, no tocante ao dano moral, ele ficou claramente configurado. Em decorrência da infecção bacteriana a autora foi submetida a fortes dores e a longo e sofrido tratamento medicamentoso. Muito embora não tenha sido, felizmente, constatada qualquer complicação ao feto que gerava, nem a filha que posteriormente nasceu sem problemas pela falta de amamentação, decerto passar pela gestação padecendo da infecção ocasionou transtornos deveras excessivos (´no que concerne à evolução da gestação da autora, não há documentos médicos nos autos sobre a ocorrência de complicações decorrentes da cirurgia de mamoplastia, ou sobre o uso de antibiótico durante a gestação ter gerado alguma alteração ao feto. Também não consta nos autos relato de que o recém-nato tenha tido problemas com a falta de amamentação, tendo em visa que a ingestão de medicamento antibiótico é contraindicada quando da amamentação´ - laudo; fls. 642). Por fim, o sonhado resultado de reparação dos seios sequer foi alcançado, à medida que para que se debelasse a infecção restou imprescindível retirar-se as próteses de silicone. Tal sucessão de fatos, evidentemente, gera dano imaterial bastante superior ao mero aborrecimento cotidiano. O arbitramento do valor correspondente deve buscar, minimamente, amenizar os transtornos sofridos pela vítima e, ao mesmo tempo, atentar para a extensão da culpa e dos danos, além da capacidade econômica dos envolvidos. Na espécie, impõe-se aferir que a autora chegou a requerer concessão do benefício da gratuidade de justiça para o processamento deste feito, de onde se infere que não ostenta capacidade econômica elevada - muito embora tenham sido posteriormente pagas as despesas processuais. Em hipótese assemelhada, enfrentada recentemente pelo Tribunal de Justiça local, foi arbitrado valor compensatório na forma abaixo indicada. E consulta a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça indica razoabilidade da quantia. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ERRO MÉDICO. CIRURGIA ESTÉTICA. IMPLANTE MAMÁRIO. INFECÇÃO. RETIRADA DAS PRÓTESES. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL, IRRESIGNAÇÃO DOS RÉUS. No caso, alegou a autora que contratou o 1ª réu para realização de procedimento cirúrgico de inclusão de implante mamário, tendo adquirido as próteses da 2ª ré; no entanto, devido a erro médico, a apelada sofreu várias complicações pós-cirúrgicas, não sendo atingido o resultado almejado, além de sofrer fortes dores, teve que ser submetida a nova cirurgia para retirada das próteses, em virtude de inflamação. Consoante as provas produzidas nos autos - especialmente a pericial - constata-se a ocorrência de erro médico, que gerou resultado diverso do pretendido pela paciente. Insta salientar que o 1º réu não trouxe aos autos qualquer elemento de prova capaz de afastar sua culpa; também não demonstrou ter alertado a apelada acerca da possibilidade do resultado esperado não ser atingido, tampouco comprovou a inércia da paciente quanto ao acompanhamento médico pós- cirúrgico. Cirurgia plástica estética. Obrigação de resultado. In casu, o 1º réu não logrou demonstrar a sepsia do material utilizado, não podendo, portanto, afastar sua responsabilidade, ate mesmo porque a obrigação é de resultado. Dever de informação. Assiste razão a 2ª ré, empresa fabricante das próteses utilizadas na autora, vez que o laudo pericial foi bastante claro acerca da comprovação de que o material foi esterilizado, o que afasta a possibilidade de contaminação por ato da empresa. Certificação da ANVISA. Pedido julgado improcedente em relação a 2ª ré. Danos materiais comprovados. Dano moral. Configuração, quanto à fixação de tal verba, deve a mesma ser suficiente para compensar, na medida do possível, a dor moral sofrida pela ofendida, não se podendo afastar, todavia, dos critérios relativos à capacidade econômica das partes, motivo pelo qual deve ser mantida a sentença que fixou de R$ 12.440,00 por ser mais condizente com os danos efetivamente sofridos. Precedentes do E. STJ e desta Corte. DESPROVIDO O RECURSO DO 1º RÉU. PROVIMENTO DO APELO DA 2ª RÉ. (AC 0070604-32.2010.8.19.0001, DES. ANDRE ANDRADE RIBEIRO, Julgamento 04.12.2013, 7ª CC). AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MORAIS - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INFECÇÃO HOSPITALAR - QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou abusivo. 2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o valor de indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais), devido pelo ora Agravado à autora, a título de danos morais decorrentes de falha na prestação de serviço médico-hospitalar, tendo a paciente sido acometida por infecção hospitalar após a realização de procedimento cirúrgico. 3.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os juros de mora incidem desde a citação, em casos de responsabilidade contratual, hipótese observada no caso em tela. 4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 211.917/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013) Atento, então, à circunstância de que a situação peculiar da autora foi agravada em virtude da gravidez, e de que permaneceu por três meses temporariamente incapaz, integralmente, para suas atividades habituais (fls. 642) arbitro valor de R$ 15.000,00 para compensar os danos morais. E no que concerne aos danos estéticos, ficaram configurados em ´grau leve´ (parte final de fls. 642), em razão de duas cicatrizes restantes da retirada das próteses de silicone. É bem verdade que mesmo diante do êxito da cirurgia estética as cicatrizes existiriam. Porém, estas viriam juntamente com o efeito visual final perseguido pela autora. No caso, porém, remanesceram unicamente cicatrizes, e não a reparação dos seios perseguida; além de outras duas, de menor extensão (fl. 633). Desta sorte, arbitro valor moderado, razoável e proporcional de R$ 5.000,00 para compensar o dano estético leve. Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos em relação ao 3º réu e condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 em aplicação do artigo 20 par. 4º do CPC. JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral para condenar os 1º e 2º réus para, solidariamente e à razão de 20% e 80%, respectivamente, ao pagamento das seguintes verbas: (a) R$ 42.000,00 a título de danos materiais que será corrigido pela variação da ufir a partir de junho de 2011; (b) R$ 15.000,00 pelos danos morais, corrigido monetariamente pela variação da ufir a partir desta data; e (c) R$ 5.000,00 pelos danos estéticos causados, corrigidos pela variação da ufir a partir desta data. Todos os valores serão acrescidos de juros de mora legais de 1% ao mês contados da citação em aplicação da Sumula 54 do STJ. Por força da sucumbência condeno ainda os 1º e 2º réus ao pagamento, também solidariamente, das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes fixados em 10% sobre valor da condenação. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 18 / dezembro / 2013. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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